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1. Contextualizacao: o novo

marco de concessoes (PL
7063/2017)



O Novo Marco das Concessdes no Brasil - Projeto
de Lein. 7063/2017 (v. 05.2025)

Incluir junto ao marco geral das concessdes brasileiras as inovacdes trazidas por normas posteriores a
1995, abrangendo:

(a) as parcerias publico-privadas (PPPs), Lein. 11079/2004;

(b) a disciplina geral da responsabilidade fiscal (LRF), Lei Complementar n. 101/2000;

(c) as alteragbes no regime de licitacdes e contratos administrativos trazidas pelo regime diferenciado de
contratacao (RDC), Lein. 12462/2011, posteriormente incorporadas e ampliadas pela Lei n. 14133/2021;

(d) as diretrizes gerais sobre a atividade administrativa introduzidas na LINDB pela Lei n.13655/2018.

Introduzir modificacdes incrementais sobre a atual Lei Geral de Concessdes (Lei n. 8987/1995), sobre a
Lei de Parcerias Publico-Privadas (Lei n. 11079/2004), sobre a Lei de Prorrogacdes e Relicitacbes de
Concessoes (Lei n. 13448/2017), e sobre o Cédigo Penal (DEL n. 2848/1940)



O Plano Municipal de Desestatizacao de Sao Paulo
(PMD) - Lein. 16703/2017

» Generalidade: atualizar as normas gerais aplicaveis a todos os tipos de concessdao no Brasil, e em
todas as suas respectivas esferas federativas (Uniao, estados e municipios)

* Aplicabilidade: proporcionar maiores graus de consisténcia e seguranga juridica ao regime legal das
concessdes no Brasil, trazendo para o direito positivo certos lugares-comuns que ja sdo realidade na
pratica contemporanea dos mercados concedidos, caso da reparticao objetiva de riscos, da
constituicido das sociedades de propésito especifico, do carater relacional dos contratos de
concessao, das contas vinculadas a garantia das obrigagdes contratuais, e do aspecto negocial dos
procedimentos de reequilibrio econémico-financeiro das concessdes.



2. Atualizacao dos editais como
instrumentos de contratacao nas
concessoes envolvendo saneamento

ambiental



Inovacoes do PL n. 7063 sobre o procedimento de
escolha do parceiro privado (licitacao e relicitacao)

« Art. 5°, § 1°. Contratacdo de objetos conexos - obras ou servicos associados (eficiéncia econdémica,
ganhos de escala, complementaridade de escopo ou melhoria da experiéncia dos usuarios)

« Art. 15. Atualizacdo das regras de julgamento das propostas para a realidade das concessoes
patrocinadas e administrativas - previsdo de “novos” critérios: melhor técnica com preco fixado em edital,
menor aporte do poder concedente, menor razao receita da concessionaria / prazo da concessao, maior
volume de obrigagbes de fazer, conforme critérios e pesos definidos em edital, maior percentual de
receita destinada ao poder concedente ou a modicidade tarifaria

« Art. 15, § 1°. No julgamento das propostas, o edital deverd prever mecanismo objetivo de pontuacao e
de ponderacao em casos de combinacao de critérios, sendo que “melhor técnica” e “maior volume de
obrigacdes de fazer” ndo poderao ser utilizados isoladamente.



Inovacoes do PL n. 7063 sobre o procedimento de
escolha do parceiro privado (licitacao e relicitacao)

* Art. 15, § 5°. Autorizagao do procedimento de “lances sucessivos” na adjudicagdo do contrato sob os
critérios de “menor tarifa ao usuario” e “menor aporte de recursos pelo poder concedente”

 Art. 15, § 8° Restricdo do critério de “melhor técnica” a situagdes nas quais a realizacdo do
empreendimento ou a prestacdo do servico envolvam “complexidades técnicas nao usuais ao setor”

relacionado ao objeto da contratacdo, ou que demandem “tecnologias de dominio restrito no
mercado”

» Art. 18. Necessidade de estudos de engenharia, em nivel minimo de anteprojeto e a titulo de “projeto

basico”, sempre que o contrato de concessado prever a execucdo de obras, inclusive em hipdteses de
relicitacao e sucessao contratual



Inovacoes do PL n. 7063 sobre o procedimento de
escolha do parceiro privado (licitacao e relicitacao)

Pontos para discutir (experiéncia das concessées em saneamento ambiental)

Equivaléncia entre tarifa paga pelo usuario e aporte pago pelo poder concedente
- mas, no caso das concessdes administrativas e patrocinadas, como garantir que a proposta que mais
destina receitas ao poder concedente é, também, a que melhor amplia os direitos e interesses dos

usuarios?

Limitacdo do critério da melhor técnica
- 0 que caracterizaria uma “complexidade inusual” do setor?
- quando as tecnologias estao restritas a todos os licitantes, hd ou nao espaco para a “melhor técnica”?

Exequibilidade das propostas

- a exigéncia do anteprojeto de engenharia € um avango importante, mas seria possivel evoluir ainda
mais, e pensar no estudo de viabilidade da exploragdo econémica, nos moldes estabelecidos pelo poder
concedente, como elemento obrigatdrio da minuta de contrato (e do edital de licitagao)?




3. Atualizacao dos editais como
instrumentos de regulacao nas
concessoes envolvendo saneamento

ambiental



Inovacoes do PL n. 7063 sobre a regulacao
contratual dos objetos concedidos

* Art. 2° e 23, IV-A. Substituicdo da nocgao tradicional de alocagédo “por conta e risco do concessionario”
pela reparticao objetiva de riscos conforme definida em matriz contratual, mesmo para caso fortuito,
forca maior, fato do principe e dlea econémica extraordinaria

« Art. 11. Flexibilidade na modelagem, pelo edital, das receitas acessorias, alternativas,
complementares ou de projetos associados, inclusive quanto ao seu regime de exploracdao de
mercado, destinacdo de receitas e integracado (ou ndo) a base econémico-financeira do contrato

» Art. 18, § 2°. Necessidade de fundamentagao dos precos de referéncia constantes do edital, por meio
de metodologia orcamentaria (expedita ou paramétrica) que leve em consideracdo o custo global dos
investimentos no Brasil ou no exterior, ou os valores de mercado do setor especifico do projeto



Inovacoes do PL n. 7063 sobre a regulacao
contratual dos objetos concedidos

* Art. 17, § 3°. Possibilidade de restabelecimento do reequilibrio econémico-financeiro dos contratos a
partir de premissas negociais, vantagens econémico-financeiras e subsidios de mercado nao previstos
no edital a época da licitacao (énfase no carater relacional das concessoes)

e Art. 23-C, D e E. Atualizagdo das regras envolvendo procedimentos de reequilibrio econémico-
financeiro, incluido o prazo prescricional de 5 anos da materializacdo do suposto evento de
desequilibrio, o dever de fundamentacdo técnica a concessiondria a ao poder concedente, e a
consensualidade na definicdo dos meios de adimplemento do reequilibrio.



Inovacoes do PL n. 7063 sobre a regulacao
contratual dos objetos concedidos

* Art. 20. Regulamentacao das sociedades de propésito especifico (SPEs) no ambito das concessoes
que nao se enquadram como PPPs, inclusive com a possibilidade de extensdo de san¢des e inabilitacoes
entre as empresas integrantes da sociedade, ou da sociedade a sua controladora, em processo
administrativo que deverd sempre observar a ampla defesa e o contraditério.

e Art. 27. Regulamentacdo da reorganizacdo societaria durante as concessées, com regras de
previsibilidade (limitacdo da anuéncia do poder concedente a critérios de capacidade técnica,
idoneidade financeira e regularidade juridica e fiscal), e de eficiéncia processual (aproveitamento de
certificagcdes da concessionaria pelos integrantes de sua estrutura societaria).



Inovacoes do PL n. 7063 sobre a regulacao
contratual do objeto concedido

Pontos para discutir (experiéncia das concessées em saneamento ambiental)

Reparticao objetiva de riscos
- nas concessdes vigentes, é possivel alterar de, maneira superveniente, a matriz de riscos da época da
licitagdo, ainda que para restabelecer o equilibrio econédmico-financeiro da concessao?

Precos de referéncia

- a exigéncia de que os valores do edital sejam fundamentados no mercado € uma importante garantia
de exequibilidade dos empreendimentos e servicos sob concesséo. Seria possivel ir além, e pensar na no
plano de negdcios (ou relacdo de precos de referéncia) como item obrigatério da minuta de contrato (e

do edital de licitacdo)?

Transferéncia das concessoées

- as inovacOes trazidas na regulamentacdo da reorganizacdo societdria se aplicam também a
transferéncia das concessodes. Isso significa que os parametros de anuéncia do poder concedente,
estabelecidos no artigo 27 do PL, aplicam-se a todas as hipdteses de sucessdo contratual, incluida a



4. Conclusao: consideracoes
de direito intertemporal



Conclusao: consideracdes de direito intertemporal

O PL n. 7063 impoe e estimula diversas atualizagdes nos editais que tém por objeto as concessdes de
servicos de saneamento ambiental. Ha, neste particular, desdobramentos importantes:

(a) sobre a elaboracdo de novos editais de concessao
(b) sobre a relagdo entre os contratos de concessao vigentes e seus respectivos editais

No ambito dos novos editais, basta a consideracdo de que as licitagcbes sdo processos administrativos
competitivos. Vale a regra de que o tempo rege o ato, o que faz torna a futura lei vinculante a todas as
licitacbes que se desenvolvam sob a sua vigéncia

No ambito das concessées vigentes, as atualizagcdes trazidas pelo novo marco nao deveriam ser
afastadas de plano. Elas se inserem no campo da mutabilidade regulamentar do préprio objeto publico
dos contratos de concessao (os servigos publicos)



Conclusao: consideracdes de direito intertemporal

« A mutabilidade regulamentar ndo é novidade nos contratos de concessdao que tém por objeto os
servicos publicos de saneamento ambiental. Observe-se, por exemplo, a dindmica que é caracteristica
das metas ambientais (PLANARES, PNMC) e da prépria meta-regulagao setorial (ANA).

 Para levar a sério o carater relacional dos contratos de concessao, eles mesmos considerados como
processos que envolvem arranjos de acdes e decisdes bilaterais ao longo do tempo, é preciso admitir:

(a) a aplicacdo direta do novo marco de concessdes sobre os contratos vigentes, desde que com eles ndo se
verifigue contradicdo explicita, em temas como restabelecimento do reequilibrio econédmico-financeiro,
reorganizagdo societéria da concessionaria e modelagem de receitas nao-tarifarias

(b) a possibilidade de realizacdo de aditivos contratuais, restrita aos casos de contradicdo explicita entre a
disciplina dos contratos de concesséo (o contrato é o parametro, e ndo o edital primitivo) e o novo marco legal




Muito obrigado!

Prof. Dr. Marco Alberto - Superintendente de Regulagao
(SP Regula)

marcoalberto@spregula.sp.gov.br



	Diapositivo 1: Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo   Atualização dos editais ao novo marco das concessões na área de saneamento ambiental
	Diapositivo 2: 1. Contextualização: o novo marco de concessões (PL 7063/2017)
	Diapositivo 3: O Novo Marco das Concessões no Brasil – Projeto de Lei n. 7063/2017 (v. 05.2025)
	Diapositivo 4: O Plano Municipal de Desestatização de São Paulo (PMD) – Lei n. 16703/2017
	Diapositivo 5: 2. Atualização dos editais como instrumentos de contratação nas concessões envolvendo saneamento ambiental
	Diapositivo 6: Inovações do PL n. 7063 sobre o procedimento de escolha do parceiro privado (licitação e relicitação)
	Diapositivo 7: Inovações do PL n. 7063 sobre o procedimento de escolha do parceiro privado (licitação e relicitação)
	Diapositivo 8: Inovações do PL n. 7063 sobre o procedimento de escolha do parceiro privado (licitação e relicitação)
	Diapositivo 9: 3. Atualização dos editais como instrumentos de regulação nas concessões envolvendo saneamento ambiental
	Diapositivo 10: Inovações do PL n. 7063 sobre a regulação contratual dos objetos concedidos
	Diapositivo 11: Inovações do PL n. 7063 sobre a regulação contratual dos objetos concedidos
	Diapositivo 12: Inovações do PL n. 7063 sobre a regulação contratual dos objetos concedidos
	Diapositivo 13: Inovações do PL n. 7063 sobre a regulação contratual do objeto concedido
	Diapositivo 14: 4. Conclusão: considerações de direito intertemporal
	Diapositivo 15: Conclusão: considerações de direito intertemporal
	Diapositivo 16: Conclusão: considerações de direito intertemporal
	Diapositivo 17: Muito obrigado!

